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    APRESENTAÇÃO






    O TRABALHO DO HISTORIADOR JÚLIO DORIA sobre a Confederação Abolicionista não é apenas pioneiro na sua abordagem e recuperação de aspectos dos mais centrais dessa “rede de sociabilidades” formada por indivíduos dos mais diversos segmentos sociais, bem como libertos, negros e mestiços. Ele dá passos mais além.




    A exemplo da audaciosa Confederação que se recusou a permanecer circunscrita aos limites da Corte, na última fase do Império, o livro se reusa ao lugar comum, aos limites de uma narrativa descritiva ou de fórmulas óbvias. Tais virtudes aparecem em várias passagens do texto, mas principalmente naquelas nas quais ficam patentes as iniciativas de seus integrantes no sentido de esgarçar a malha das acanhadas concessões do espaço público destinado a entidades com o seu escopo. Sabedores como eram das muitas resistências ao projeto precisaram empunhar essa bandeira, levantando-a bem alto, para ser vista das mais diferentes latitudes do país. Praticamente encerrando suas atividades em 1889, após ter colaborado para a desarticulação e fim do escravismo, valendo-se de medidas políticas, econômicas e sociais que facultassem um ambiente de igualdade de direitos e oportunidades, a “rede” só se reuniria uma vez mais, em 1905, desta vez para sepultar o seu mais destacado membro, José do Patrocínio.




    Não se pode exigir de um trabalho historiográfico sério que seja igualmente arrebatador, mas o caso em tela não é menos que isso ao associar rigor e prosa indignada. Não é apenas leitura erudita, é muito mais. Nesse sentido o autor soube bem ser cúmplice daqueles que tão bem logrou retirar do esquecimento e entregar generosamente ao público mais amplo.




    Alexandre Samis




    Professor de História Aposentado pelo Colégio Pedro II


  




  

    PREFÁCIO






    “(...)A CONFEDERAÇÃO ABOLICIONISTA CONFEDERAÇÃO Abolicionista congregou uma plêiade de políticos, intelectuais, operários, libertos, escravos, comerciantes e militares, entre outros, que exerceram uma relevante ação no processo de desintegração da escravidão no Brasil. Principalmente por terem enfatizado em seus discursos e ações a necessidade de realização de medidas estruturais no país que convergissem para uma democratização de oportunidades e direitos para todas as classes.”




    Com esta frase o brilhante historiador, Júlio César de Souza Dória, finaliza seu livro “A Confederação Nagô-Macamba-Malunga dos Abolicionistas: O movimento social abolicionista no Rio de Janeiro e as ações políticas de libertos e intelectuais negros na construção de um projeto de nação para o pós-abolição no Brasil”, resultado de sua Dissertação de Mestrado, defendida em 2015 no Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PPGHIS-UFRJ). Encarar, em um primeiro trabalho acadêmico de maior fôlego, uma temática há muito trabalhada pela historiografia, por meio de um viés bastante original é um desafio para poucos. O autor o fez com enorme talento e seriedade.




    O trabalho que ora é publicado destaca-se por possibilitar ao leitor compreender como o Movimento Abolicionista foi multifacetado e apresentava diferentes ideias e projetos tanto para o processo de libertação dos escravos quanto para a inserção dos libertos na sociedade brasileira, com especial destaque para a região Fluminense.




    Com arguta análise e grande talento de pesquisador, operou uma série de conceitos articulando-os com uma pesquisa minuciosa das fontes, apresentando vigoroso rigor teórico e metodológico, conseguindo identificar nuances importantes para uma precisa compreensão da temática estudada, em especial a participação das classes populares e as diferentes visões sobre o escravismo e o antiescravismo, fundamentais para se entender a diversidade de projetos que se desenharam ao longo dos anos 1880.




    O autor, de maneira absolutamente meritória, conseguiu apresentar um texto denso e original sem perder, em momento algum, a fluidez discursiva, tornando a leitura extremamente agradável tanto para especialistas quanto para o público em geral. Trata-se, portanto, de obra relevante dentro e fora dos muros da Academia.




    Por fim, desejo fortemente que este seja o primeiro livro de muitos que Júlio nos brindará ao longo de sua carreira, convidando a todos para uma leitura importante e necessária para os dias atuais.




    Fernando Vale Castro




    Professor Associado de História da América da Universidade Federal do Rio de Janeiro


  




  

    I. INTRODUÇÃO




    I.I. DA PERSPECTIVA EMANCIPACIONISTA AO ABOLICIONISMO: ANÁLISE CONCEITUAL E DEBATE HISTORIOGRÁFICO




    ESTE LIVRO TEM POR OBJETIVO IDENTIFICAR E ANALISAR os discursos e práticas abolicionistas de uma determinada organização política criada no Rio de Janeiro, entre os anos 1883 e 1888, denominada Confederação Abolicionista. O desdobramento das ações políticas deste grupo possibilitou a identificação da existência de um projeto político, econômico e social – enfim, um projeto de nação – desenvolvido pelos indivíduos congregados nesse núcleo sociopolítico.




    A origem deste livro se encontra na dissertação de mestrado apresentada ao programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no ano de 2015. Contudo, as motivações referentes ao conteúdo deste livro em si, são oriundas de um incômodo que sentia em relação a historiografia brasileira sobre a abolição da escravidão. Tema que vinha estudando desde a graduação, entre os anos de 2001 e 2006. Mesmo esta historiografia apontando para alguns caminhos solidamente justificáveis e comprováveis havia um elemento que me chamava bastante atenção. Era a participação das classes populares no movimento abolicionista brasileiro! A percepção que havia maturado destacava a existência de uma perspectiva de intenso embate político e social dentro do próprio abolicionismo brasileiro, o que por sua vez, refutava a tese tanto de alienação política, como de desinteresse popular diante da escravidão no país, pois, percebia que a existência de abolicionismo trazia consigo o pagamento da história de um grande número de pessoas, grupos, coletivos e suas respectivas ações voltadas para o fim do cativeiro no Brasil.




    Em última instância, esta análise descaracteriza qualquer possibilidade de homogeneização do movimento abolicionista brasileiro, incompatibilizando o resultado final com as características do movimento em si, comumente identificado como um movimento político elitista Em síntese, a forma e as consequências da abolição da escravidão no Brasil representou o somatório das operações políticas e econômicas em jogo no país no final do século XIX, não podendo ser creditada como obra de um único grupo, classe ou indivíduo. Nesse sentido, o esforço para a identificação das práticas e projetos abolicionistas desenvolvidos pela Confederação Abolicionista estabeleceu a necessidade de mapeamento e compreensão da sua formação. O que aparentemente se mostrava como uma agremiação de ocasião, sem organização e objetivos determinados foi dando lugar a uma formação extensa de uma rede de sociabilidades1 tão articulada e organizada a ponto de formar uma instituição com diretrizes específicas, duas comissões permanentes responsáveis pelas decisões e execuções das ideias e ações da rede, além de conter uma diretoria que pouco variou ao longo do seu período de existência.




    Efetivamente, a existência da Confederação Abolicionista enquanto uma rede de sociabilidade voltada para a desarticulação e fim do escravismo no Brasil, por intermédio de medidas políticas, econômicas e sociais que permitissem um ambiente de igualdade de direitos e oportunidades para todos os cidadãos brasileiros durou até 18892. Após essa data, as ações da Confederação restringiram-se a comemorações das datas representativas concernentes ao fim da escravidão no país – leia-se, a datas referentes as leis emancipacionistas. A última ação da Confederação Abolicionista foi providenciar o enterro de José do Patrocínio, no ano de 1905.




    Portanto, este livro se debruça sobre o campo de ação político-social relativo à Confederação entre os anos 1883 e 1888, ora retroagindo ora avançando esse marco para a melhor compreensão do objeto em questão. O principal espaço de análise deste estudo será a cidade do Rio de Janeiro, mas também destacaremos a relação e ações dos membros da Confederação em outras províncias do Império. O ponto de partida da nossa análise se encontra na origem do pensamento e ações destinadas ao fim da escravidão no Brasil. Pretendemos assim identificar as práticas, ideias, conceitos e projetos que estruturaram tanto a perspectiva antiescravista como a escravista com vistas a compreender os objetivos sociais, políticos e econômicos em disputa.




    Tal entendimento se torna fundamental para a compreensão de nuances das argumentações discursivas e das práticas engendradas pelos antiescravistas brasileiros, principalmente por intermédio da identificação de rupturas nas análises das argumentações discursivas entre a perspectiva emancipacionista e a abolicionista, que ao longo do século XIX foi responsável pela ampliação do gradiente contra a escravidão. Perceber as divergências de pensamento e ação entre emancipacionistas e abolicionistas é fundamental por dois motivos. Primeiro porque nos informa sobre a diversidade ideológica dentro do movimento social e político brasileiro contra a escravidão3. Segundo porque nos permite identificar a permanência e a reformulação da perspectiva escravista dentro da concepção emancipacionista como um dos entraves do movimento abolicionista radical4.




    Estiveram em disputa diferentes projetos de emancipação escrava no país desde a Independência5. Nas décadas finais do século XIX outros projetos e ações mais radicais endossaram uma perspectiva abolicionista popular e radical que somente foi possível pela transformação do abolicionismo em um movimento social organizado. O fato da abolição da escravidão no Brasil não ter ocorrido por intermédio de uma revolução escrava como em São Domingos ou de uma guerra civil como nos Estados Unidos, não significa que tenha sido apenas fruto da vontade de uma elite ilustrada ou de um Estado todo-poderoso, nem mesmo pela pressão ideológica ou militar estrangeira6. O seu resultado foi uma junção de fatores internos e externos dos mais variados matizes.




    A transformação das práticas e perspectivas antiescravistas no Brasil ao longo do século XIX seguiu um percurso similar dos demais Estados nacionais latino-americanos, em que ocorreram mudanças ideológicas no sentido emancipacionista7 para o abolicionista, mesmo tendo em conta que uma perspectiva não excluía a outra e ambas foram contemporâneas, ajustando-se às demandas locais e temporais8·. No Brasil a mudança da perspectiva emancipacionista para a abolicionista foi a mais longa entres os processos similares ocorridos no continente americano e, por sua vez, caracterizou-se pela existência de três eixos cronológicos fundamentais9. O primeiro se estendeu da Independência até o ano de 1850. O segundo compreende o fim dos anos 1850 e se estende até os anos 1871. O último engloba o final dos anos 1870 até a abolição da escravidão, em 1888.




    O primeiro período introduziu as bases argumentativas dos discursos antiescravistas e pró-escravistas no Brasil, tendo o racionalismo da ilustração como embasador das ideias e projetos10. Os pioneiros eram majoritariamente emancipacionistas, identificados com a perspectiva de um fortalecimento econômico e social do Estado Imperial brasileiro. Dentre as propostas e objetivos desejados pelos antiescravistas desse período estavam o fim do tráfico como medida eficaz para o fim da escravidão – deixando a cargo da iniciativa particular do senhor a emancipação de seus escravos como forma de controlar tanto o processo emancipador como também se tornando um mecanismo simbólico e prático de controle da própria escravaria tendo em vista os receios de uma ampla revolta escrava como em São Domingos ou na Bahia -, a modernização econômica do país por intermédio do trabalho livre e da entrada de imigrantes europeus, além do fortalecimento político internacional mediante as potências econômicas europeias11.




    O segundo período foi marcado pelo aumento da pressão escrava e de esparsas ações de alguns abolicionistas e sociedades emancipacionistas intervindo nas relações entre senhor-escravo12. As ações destes indivíduos e grupos ainda estavam no âmbito emancipacionista identificados com a tradição argumentativa da ilustração que preconizava a liberdade e o direto do ser humano13. A escravidão era vista como uma aberração e um crime contra humanidade. Em contrário, os escravistas invocavam o liberalismo e o seu direito de propriedade14. Foi a partir desta querela, das consequências que esta e as leis de 1831 e 1850 concediam aos escravos para conseguir a sua liberdade em juízo, que Eduardo Spiller Penna identificou a participação do IAB – Instituto dos Advogados do Brasil – na construção de um amplo projeto emancipacionista a partir da libertação dos nascituros15. O sempre presente receio de uma revolta escrava, as agressões de escravos contra senhores e as transformações econômicas e culturais engendradas pela Revolução Industrial – com as vertentes da modernização econômica e cultural que em síntese plasmava o modelo econômico e social europeu como modelo civilizacional a ser seguido e no Brasil encontrava os seus meios de cristalização por intermédio das práticas e projetos de imigração europeia – foram outros elementos constituintes deste contexto16.




    Do lado institucional, as convicções políticas de D. Pedro II e de parte elite política imperial entendiam que a escravidão era incompatível com as necessidades de um Estado moderno17. Por mais que as ações parlamentares destinadas ao fim da escravidão tenham cessado logo após a promulgação da Lei de 1871, as ações dos escravos voltadas para a obtenção de sua liberdade não cessaram. Muito menos as sociedades, clubes e associações emancipacionistas se extinguiram. O que se viu foi um crescente aumento da participação da sociedade no sentido de contribuir para o fim da escravidão18.




    Nesse sentido, por volta do fim dos anos 1870 e início de 1880, o emancipacionismo passou a entrar em franco descrédito entre os segmentos urbanos da sociedade imperial na Corte19. Indivíduos, grupos, associações, clubes e sociedades engajadas em criticar a escravidão e a adotar ações que pudessem contribuir para o fim desta instituição – surgidos nos anos 1860 e 1870 – identificavam o êxito de escravocratas – no parlamento, no governo, na imprensa, enfim, nos diversos segmentos sociais – em postergar o fim da instituição escravista no país, sobretudo, por intermédio de mecanismos emancipacionistas. Por outro lado, a maioria das associações engajadas na luta contra a escravidão ainda possuíam esse perfil, ou seja, também eram emancipacionistas.




    O marco da virada abolicionista se deu no campo político institucional no ano de 1878, quando os Liberais chegaram ao poder e lançaram uma agenda de reformas em diversos setores do Império20, possibilitando o retorno no parlamento do debate acerca do fim da escravidão. O debate parlamentar sobre o fim da escravidão que havia sido suplantado pela promulgação da Lei Rio Branco de 1871 continha algumas cláusulas que permitiam na prática a utilização do trabalho dos ingênuos até atingirem a maior idade. Fatos como esse geravam uma insatisfação dos segmentos sociais engajados na luta contra a escravidão e, além disso, os abolicionistas também acusavam a ineficácia do Fundo de Emancipação na obtenção de alforrias21. Nesse contexto, as entidades emancipacionistas agiram para fazer valer a Lei de 1871, sobretudo, no tocante à compra de alforrias por intermédio da criação de um Fundo de Emancipação22. A possibilidade da compra da liberdade sancionada pela lei garantia ao escravo um direito que na prática já existia, e por outro lado, demarcava como se daria o processo de abolição da escravidão no Brasil, ou seja, lento, parcimonioso e indenizatório aos senhores de escravos23. Em última instância controlado pela elite imperial e o Estado.




    Os segmentos sociais descontentes com essas perspectivas se mobilizaram no parlamento a partir da “brecha” liberal aberta em 1878. Já no ano seguinte, o deputado baiano Jeronimo Sodré, destilara um discurso contundente contra a escravidão abrindo uma nova perspectiva de luta parlamentar a favor da abolição24. No âmbito social – nas ruas – ressurgia um movimento de caráter popular25, chamado de campanha abolicionista, marcado pelos debates nas ruas, meetings, conferências e artigos em jornais, entre outras práticas.




    O desenvolvimento da Campanha Abolicionista no país, no início do ano de 1880, gerou uma série de debates em torno da escravidão e das formas de se abolir tal instituição. Estes debates também eram uma disputa entre escravocratas, emancipacionistas e abolicionistas na tentativa de direcionamento político sobre o processo de abolição no país. Em geral, esses grupos e indivíduos apresentavam seus argumentos a partir da realidade local e das experiências estrangeiras26. Neste sentido, a desestruturação do sistema escravista no Brasil apresentou uma característica ao mesmo tempo singular e comum em relação aos demais processos abolicionistas ocorridos no ocidente ao longo do século XIX.




    Isso porque, tendo sido o último país ocidental a acabar legalmente com a escravidão, os legisladores, intelectuais envolvidos no debate abolicionista, líderes políticos, administradores públicos e o próprio monarca, observaram e empregaram algumas leis e práticas adotadas por Cuba e Estados Unidos destinadas a acabar com a escravidão em seus territórios que tendiam a acomodar os modelos e práticas estrangeiras às necessidades e limites da realidade nacional fazendo da experiência brasileira um caso peculiar em comparação aos demais27. A ação escrava e a mobilização popular também se apresentavam como elementos fundamentais do abolicionismo brasileiro, pois tiveram uma considerável influência na estruturação das leis emancipacionistas sancionadas no país, que em última instância representaram o resultado das disputas sociais e políticas como reflexo das tensões do cotidiano28.




    A esse novo conjunto de ideias e práticas destinadas ao fim mais breve da escravidão convencionou-se chamar de abolicionismo29. O abolicionismo, em seu sentido lato, era toda e qualquer ação e proposta que visasse o fim imediato da escravidão, fosse através da manumissão de escravos, da denúncia de maus tratos cometidos por senhores que deveriam desse modo perder o direito sobre a sua propriedade, os discursos públicos destinados à propaganda e formação de uma opinião pública favorável ao fim de tal sistema, as propostas parlamentares na Câmara e Senado, e etc., enfim, uma plêiade de práticas muitas vezes distintas e até antagônicas, que tinham como fim único e, em seu conjunto, a liquidação imediata do sistema escravista.




    No Brasil, a participação de intelectuais no movimento abolicionista explica-se pela profusão de perspectivas e propostas voltadas para o fim da escravidão como questão basal para a modernização do país30. O combate à escravidão era um dos motes da chamada “Geração de 1870”, por entender que tal instituição prejudicava a economia brasileira de tal forma que acabava por obstar o acesso desses intelectuais aos postos de destaque e comando político do Império devido à escassez de recursos31. O Império - e em específico a primeira metade do Segundo Reinado - foi monopolizado politicamente pela teia de Penélope tecida pela direção saquarema do Partido Conservador32 – desde a política do Regresso dos anos 1840 e tendo seu ápice na política da Conciliação dos anos 1850 e 1860 –, que abria espaço no jogo político do Império apenas aos líderes do Partido Liberal, conformando uma elite política à semelhança de um clube na qual entravam apenas os selecionados participavam33. É neste contexto que os intelectuais da geração de 1870 procuraram estabelecer seus projetos e reivindicações tanto pessoais quanto políticas, em oposição ao modelo político, cultural e econômico gestado pela elite imperial, adquirindo contornos reformistas e inserindo ao mesmo tempo o país no modelo civilizacional europeu e norte americano.




    Algumas análises sobre o abolicionismo apresentam outros elementos além da insatisfação intelectual e da perspectiva elitista do abolicionismo no Brasil. Célia Marinho Azevedo aponta para a mesma perspectiva reformista dos abolicionistas norte-americanos34. Segundo Célia Azevedo, os projetos abolicionistas brasileiros e norte-americanos, guardado as devidas proporções temporais de surgimento e materialização comungavam a mesma perspectiva reformista. Esses estudos sobre o abolicionismo brasileiro ampliaram as temáticas em torno do processo de desintegração do sistema escravista no país levando em consideração as dimensões políticas, econômicas e socais deste movimento35. Robert Conrad36 realizou uma análise abrangente do abolicionismo brasileiro enfatizando a dimensão política. Há que se destacar especialmente as suas conclusões sobre o abolicionismo. O autor faz a distinção entre indivíduos e grupos ligados ao movimento e os separa em duas vertentes: os abolicionistas “moderados” - caracterizados por terem aderido à causa depois da mesma ter adquirido grande repercussão social e política no país e no exterior - e os “radicais” - que objetivavam além do fim da escravidão, a inserção social do negro através da educação, trabalho assalariado e reforma agrária. Essa perspectiva também é ressaltada por José Murilo de Carvalho, Angela Alonso, Hebe Mattos e Maria Helena Machado37.




    Outra vertente importante da análise historiográfica referente ao abolicionismo brasileiro se voltou para os estudos da comunhão das ações de resistência ao cativeiro com a luta pela obtenção da liberdade – alforrias, fugas, processos judiciais etc. – por parte dos escravos associados à crescente e efetiva campanha abolicionista como fatores decisivos na desagregação do sistema escravista no Império38. Dentre as principais obras destacamos os estudos de Célia Maria Marinho de Azevedo39, Hebe Maria Mattos40 e Maria Helena Machado41.




    Uma terceira vertente de estudos sobre o abolicionismo tem se debruçado sobre as suas perspectivas sociais, seja em relação a projetos de nação desenvolvidos por intelectuais ou mesmo nas mobilizações coletivas destacando a participação popular de forma organizada no abolicionismo, visto assim como um movimento social42. Assim, o estudo de Andréa Santos da Silva Pessanha43 sobre André Rebouças identifica nas ações e pensamentos do professor e engenheiro, os seus projetos abolicionistas e de seus pares com ênfase nas propostas de educação e reforma agrária, direcionadas para a inserção positiva do negro na sociedade liberal que se engendrava no país é uma das referências desta vertente historiográfica44.




    Em sentido contrário à boa parte dos estudos sobre o abolicionismo e seguindo o viés da cultura política, Andrea Marzano45 identifica a participação e atuação de indivíduos comuns e relativamente desconhecidos ou pouco citados pela historiografia na campanha abolicionista. A autora destaca a importância destes “quase anônimos” no processo de crise do escravismo, através de suas atividades profissionais, nas propagandas e debates de rua e nas instituições voltadas para o combate da escravidão. Sem olvidar os aspectos econômicos e políticos do movimento abolicionista, - mas, também demonstrando o lado cultural desse - o historiador Eduardo Silva46 apresentou a Camélia como elemento simbólico do abolicionismo na Corte, permitindo a identificação dos partidários dessa causa mediante a utilização da Camélia em suas vestimentas. Através dessa identificação desta flor, o autor percebe uma vasta rede de apoio social que objetivava a libertação do cativo na cidade do Rio de Janeiro – ora agindo dentro dos limites da lei ora negligenciado os aspectos legais. Em torno dessa rede de apoio aos escravos e ex-escravos, o autor aponta a existência de uma vasta rede institucional, que viabilizava e até mesmo organizava a libertação e (re) inserção social dos escravizados47.




    Percebemos através deste breve inventário da historiografia sobre o abolicionismo brasileiro que a sua perspectiva intelectual e política se enquadram num projeto de reforma social e econômica do país. Porém, ao analisarmos o seu víeis social percebemos uma perspectiva radical e transformadora, que por diversos motivos foi obliterada pela elite imperial. Apesar de nomes como Joaquim Nabuco, José do Patrocínio e André Rebouças, entre outros terem sido por vezes apontados como lideranças no movimento abolicionista, entendemos que a abolição da escravidão no Brasil foi fruto de diversas ações sociais e políticas – incluindo aí as ações de resistência ao cativeiro dos próprios escravos – nas ruas, fazendas, senzalas, imprensa, parlamento e na administração imperial. Isto significa dizer que o abolicionismo foi sobretudo um movimento social específico dos anos 1880, entrecruzado por ações políticas voltadas para o fim imediato da escravidão no Brasil




    Esta relação entre indivíduos de diversas origens sociais, econômicas e profissionais foi o que possibilitou e engendrou o surgimento da Confederação Abolicionista, configurando-se como uma ampla rede de sociabilidades interessada em dirigir o movimento abolicionista no país. As diversas ações executadas por essa instituição através de uma rede de sociabilidades nacional e transnacional proporcionou o seu destaque na campanha abolicionista e na imprensa nacional a ponto de ser vista como uma liderança do movimento abolicionista no Brasil.




    Enquanto instituição formadora de uma ampla rede de sociabilidade, a Confederação foi capaz de organizar um grande número de associações e clubes abolicionistas, congregar em seu seio indivíduos das mais variadas origens sociais e políticas, incluindo libertos e ex-escravos. A nossa hipótese é que essa participação popular em suas ações permitiu uma ampla ação e repercussão social dentro do movimento abolicionista brasileiro, devido a sua popularização e massificação. As ações de bastidores – geralmente ocultadas nas fontes institucionais e nas biografias – quando reveladas pelo entrecruzamento de diversas fontes nos apresentam novos sujeitos, destaca a importância de outros, relegados à citação de seus nomes como simpatizantes, além de relativizar os grandes feitos de outros personagens históricos. O objetivo em estudar a Confederação Abolicionista segue a perspectiva relacional e coletiva das ações humanas em sociedade olvidando uma possível identificação de sua atuação na sociedade como um ato maravilhoso e messiânico, mas, sim analisando a sua especificidade e singularidade objetivando a sua significância social na conjuntura histórica em que esteve inserida.




    No primeiro capítulo deste livro analisarei o surgimento, a formação, os objetivos e métodos de ação da Confederação Abolicionista. No capítulo seguinte busquei analisar as ações e projetos da Confederação Abolicionista com o intuito de avaliar a sua influência e representatividade dentro do movimento abolicionista brasileiro, para enfim, no terceiro capítulo compreender a dimensão e o impacto político das ações e ideias defendidas pela Confederação Abolicionista no contexto de desagregação do escravismo no Brasil. Tal procedimento me levou a identificar a possível formação de um Partido Abolicionista em torno da Confederação em meados dos anos 1880.




    




    

      

        1 SIRINELLI, Jean-Françoise. Os intelectuais In: Por uma história política. Rio de Janeiro, 2003. Pp.248-250. Para Sirinelli as redes de sociabilidade são formadas por indivíduos com experiências pretéritas e contemporâneas, objetivos e anseios em comum, que por meio de uma relação de trocas e interdependências formam uma espécie de grupo, associação ou pequena comunidade de interesses específicos. Podemos pensar a Confederação como um espaço no qual houve a formação de redes de sociabilidade. Essa perspectiva tem se mostrado bastante fecunda, tendo em vista que permite mapear um espaço social objetivo, ou seja, organizacional, tais como: Escolas, Universidades, Associações Intelectuais, Jornais, Revistas, Editoras etc., que possibilitam observar a produção e circulação de ideias, esclarecendo as questões políticas e intelectuais surgidas em determinado período e lugar.


      




      

        2 Esta perspectiva tinha principalmente os libertos como os principais beneficiados, pois, conseguida a abolição tornava-se fundamental a adequação do país à nova realidade social. Extinguir a escravidão desacompanhada de medidas que permitissem a autonomia econômica, a participação social e política, bem como os direitos civis dos antigos escravos era fundamental para esses indivíduos iniciarem as suas vidas pós-cativeiro e por outro lado, era base fundamental para o fortalecimento da nação. Em última análise, esta perspectiva abolicionista coadunava-se a um compromisso moral e uma consequência lógica necessária para a quebra das raízes coloniais do país cristalizada na escravidão enquanto instituição.


      




      

        3 CONRAD, Robert. Os últimos anos da escravatura no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1975. Pp. 164-198. O autor reconstrói o surgimento do abolicionismo brasileiro como derivação do emancipacionismo dos anos 1850 e 1860. O autor faz ainda uma distinção entre indivíduos e grupos ligados ao movimento abolicionista e os separa em duas vertentes: os abolicionistas “moderados” - caracterizados por terem aderido à causa depois da mesma ter adquirido grande repercussão social e política no país e no exterior - e “radicais” - que objetivavam além do fim da escravidão, a inserção social do negro através da educação, trabalho assalariado e reforma agrária.


      




      

        4 AZEVEDO, Celia M. Marinho de. Abolicionismo: Estados Unidos e Brasil, uma história comparada (século XIX). São Paulo: Annablume, 2003. Pp. 41-48. Celia Azevedo destaca que a matriz ideológica e discursiva tanto do abolicionismo norte-americano como o brasileiro tinham as suas origens na formação ideológicas e discursivas do século XVIII. A norte-americana de origem religiosa protestante e a brasileira racional iluminista, por isso, as bases argumentativas de ambos os movimentos não teriam mudado significativamente ao longo do século, moldando-se e adaptando-se às circunstâncias e a conjuntura.




        É importante destacar que a mesma perspectiva adota José Murilo de Carvalho ao aprofundar a sua análise a partir desta perspectiva destacando que as bases argumentativas e ideológicas do abolicionismo norte-americano eram morai, logo direcionada e conduzida essencialmente por uma ampla parcela da sociedade civil que se voltava diretamente para as ações contra os senhores de escravos.




        Já o abolicionismo brasileiro atrelava-se a uma tradição ibérica de racionalização das circunstâncias materiais em que a sua base argumentativa e ideológica coadunava-se com a razão de estado, ou seja, a necessidade material anterior em relação à escravidão daria espaço à necessidade material crescente de se acabar com a escravidão. Em última instância, eram as necessidades coletivas cristalizadas no Estado que nortearam a perspectiva abolicionista brasileira. Ver, CARVALHO, José Murilo de. Escravidão e razão nacional. In: Pontos e bordados. Minas Gerais: UFMG, 1998.


      




      

        5 Ver, PARRON, Tâmis. A política da escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011 Pp. 51-103.; e COSTA, Emília V da. . Da Senzala à Colônia. São Paulo: Unesp,1998. Pp. 390-420.


      




      

        6 PENA, Eduardo Spiller. Pajens da casa imperial: jurisconsultos, escravidão e a Lei de 1871. Campinas: Unicamp, 2001. Pp. 25-55. Eduardo Penna destaca um conjunto de fatores como responsáveis pela elaboração e promulgação da Lei do Ventre Livre, dentre eles: o medo de uma revolução escrava como em São Domingos e outras revoltas no Brasil, como dos Malês na Bahia e Manuel Congo no Rio, a ação de abolicionistas nas ruas, imprensa e nos tribunais de justiça, a influência das sociedades abolicionistas europeias, o fim da escravidão nos Estados Unidos, a predisposição do imperador em encaminhar uma lei emancipacionista e por fim, a necessidade da elite imperial em controlar um processo que se afigurava perigoso e incerto.


      




      

        7 O emancipacionismo refere-se às práticas e ideias voltadas para uma extinção gradual da escravidão, em sua totalidade amparada por leis. Ver, MOURA, Clóvis. Dicionário da Escravidão Negra no Brasil. São Paulo: Edusp, 2013.; Ibidem, COSTA. Pp. 394-422.


      




      

        8 Op. Cit. AZEVEDO, 2003.




        DRESCHER, Seymour. Abolição: uma história da escravidão e do antiescravismo. São Paulo: Unesp, 2011.; BLACKBURN, Robin. A queda do escravismo colonial (1776-1848). Rio de Janeiro: Record, 2002.; e SCOTT, Rebecca. Emancipação escrava em Cuba: a transição para o trabalho livre (1860-1889). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1991.


      




      

        9 O recorte cronológico que estabeleci tem como objetivo relacionar ideias, práticas e contexto nacional e internacional com as decisões internas relacionadas ao fim da escravidão no Brasil.


      




      

        10 Op. Cit. AZEVEDO.; Op. Cit. COSTA, 1998.; e Op. Cit. PARRON, 2011. Pp. 64-84.


      




      

        11 Op. Cit. COSTA, 1998.; e Op. Cit. PARRON, 2011. Pp. 64-84. Este conjunto de medidas que vieram a culminar na Lei Anti-tráfico de 1831 insere-se na perspectiva do liberalismo escravista apontado por Tâmis Parron. Outro ponto fundamental para a construção das ideias, práticas e discursos neste período é a pressão exercida pela Inglaterra e o internacionalismo do abolicionismo. Também segue na esteira destes argumentos as ideias antiescravistas que viam na escravidão tanto o meio mais adequado e lucrativo para o cultivo de terras no Brasil, como identificava no negro o único capaz de trabalhar, habitar e cultivar o país.


      




      

        12 Op. Cit. PENA, 2001. Pp. 25-55.




        RIOS, Ana Lugão & MATTOS, Hebe. Memórias do cativeiro: família, trabalho e cidadania no pós-abolição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. Pp. 49.




        Segundo as interpretações de Eduardo Penna e Hebe Matos, o Estado imperial tendeu a transformar os costumes e práticas do regime escravista favoráveis à liberdade escrava em leis a partir de um cenário de luta escrava e da consequente tentativa de controle social por parte da elite imperial. Nesse sentido, a Lei do Ventre Livre, a proibição da separação da família escrava e o direito de formar pecúlio objetivando a compra da alforria são frutos deste contexto político e social.


      




      

        13 Idem.


      




      

        14 Op. Cit. PARRON, 2011. Pp. 64-103 e 287-303. Seria esta a base do liberalismo escravista da sociedade brasileira. A operação intelectual para justificar a escravidão em uma sociedade defensora das ideias liberais tanto na política como na Economia era a invocação do direito de propriedade que suprimia o direito de liberdade e igualdade para o escravo. Assim, o liberalismo brasileiro colocava em primeiro lugar e como ponto basilar a propriedade para manter o sistema escravista no país.


      




      

        15 Ibidem. Pp. 145-295.


      




      

        16 Idem. Pp. 25-55.




        COSTA, Emilia Viotti. Da monarquia a república: momentos decisivos. São Paulo: Unesp, 1999. Pp. 195-290.




        GRAHAM, Richard. Escravidão, reforma e imperialismo. São Paulo: Perspectiva, 1979. Pp. 59-78 e 147-177.


      




      

        17 O cosmopolitismo de D. Pedro II e internacionalismo do abolicionismo entrecruzaram-se nos anos 1860 quando o monarca brasileiro recebeu um ofício de uma Sociedade Abolicionista francesa sobre as perspectivas de extinção da escravidão no Brasil. O discurso pró-escravista identificou aí a motivação do pedido do imperador em encaminhar um projeto que mais tarde veio a ser promulgado em 1871, como a Lei do Ventre Livre, negando a mobilização que havia no país em prol da extinção da escravidão.


      




      

        18 Ver, AZEVEDO, Elcine. Orfeu de Carapinha: a trajetória de Luiz Gama na imperial cidade de São Paulo. Campinas, São Paulo: Unicamp, 1999. Pp. 188-285.; Op. Cit. CONRAD, 1975. Pp. 175-198.; ALONSO, Angela. A teatralização da política: a propaganda abolicionista. Seminário Temático Sociologia, História e Política. Programa de Pós-Graduação em Sociologia, USP, 2010.;




        SILVA, Tiago Cesar & SILVA, Vanessa Faria. O outro lado da Abolição: o envolvimento dos maçons e dos negros no processo de emancipação do trabalho escravo. Revista ESCRITOS. Rio de Janeiro, Casa de Rui Barbosa, ANO 4, nº 4, 2010; SILVA, Eduardo. Resistência Negra e formação do Underground Abolicionista: uma investigação de História Cultural (Rio de Janeiro, década de 1880). Projeto de pesquisa CNPQ/Fundação Casa de Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 2010-2103. Acessado em 28/02/2015 www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/bolsistas/2010/FCRB/_Selecao_de_Bolsistas_2010_Resistencia_Negra_e_Formacao_do_Underground_Abolicionista.pdf.; e ALONSO, Angela. O abolicionismo como movimento social. Novos Estudos. Cebrap, nº 88, novembro, 2014.




        É consenso entre os autores citados a identificação da participação popular no movimento abolicionista. As divergências restringem-se ao direcionamento dele, ou seja, se as suas reivindicações se restringiam ao campo político, econômico ou social, mas, também objetivavam identificar se o movimento era elitista ou não como critério de validação de suas análises sobre a conjuntura pós-abolição e a consequente realidade imposta aos libertos.




        Porém, relacionando as análises dos autores supracitados com a afirmação de Eduardo Spiller Penna sobre a existência de ações e individuais e coletivas voltadas para a emancipação escrava desde os anos 1850, podemos supor que tanto o parlamento como o monarca não foram os responsáveis pela mudança de perspectiva emancipacionista para a abolicionista. A nossa hipótese é que tal perspectiva circulava fora do parlamento, ou seja, nas ruas, nos clubes e associações, porém de forma desarticulada, logo, não alcançavam visibilidade política e social. Esta visibilidade só se materializou quando alguns deputados colocaram a proposta de abolição imediata em pauta na Câmara.


      




      

        19 Idem. CONRAD. Pp.165-174.; Op. Cit. DESCHER, 2011. Pp. 505-518.; Op. Cit. GRAHAM, 1979. 59-78 e 147-177.; e COSTA, Emília Viotti da. Brasil: A era da reforma (1870-1889). In: História da América Latina: de 1870 a 1930 – volume V. (org.) BETHELL Leslie. São Paulo: Edusp, 2008. Pp. 741-750. Seymour Drescher e Robert Conrad identificam o surgimento do abolicionismo brasileiro no parlamento. Para ambos os autores as desigualdades econômicas entre os fazendeiros do norte e nordeste em relação aos fazendeiros do centro-sul foi determinante para que os primeiros encaminhassem a proposta abolicionista tendo em vista a escassez de mão de obra em suas fazendas. Nesse sentido, identificam o abolicionismo como um movimento de caráter eminentemente político e elitista.




        Em oposição aos argumentos de Drescher e Conrad, Emília Viotti e Richard Graham identificam o surgimento do abolicionismo nas demandas e transformações socioeconômicas. Ou seja, as transformações econômicas em curso no país engendraram uma conjuntura de crise econômica institucional em que as bases do Império estavam sendo questionadas como princípios de uma ampla reforma necessária para a modernização do país e da satisfação das demandas sociais.


      




      

        20 Ver, Op. Cit. ALONSO, 2010.; e Op. Cit. CONRAD, 1975. Pp. 166-167.


      




      

        21 Ao longo dos anos 1870 e início dos anos 1880 surgiram diversas caixas emancipadoras que tinham o fim de promover a alforria de escravos. Em geral, essas caixas eram formadas nas irmandades religiosas em nas associações emancipacionistas. Ver, Op. Cit. SILVA, 2010-2013.


      




      

        22 Op. Cit. COSTA, 1998. Pp. 462-463.


      




      

        23 Op. Cit. PENNA, 2001. Pp. 311-319.


      




      

        24 Op. Cit. ALONSO, 2010.; e OP. Cit. CONRAD, 1975. Pp. 166-174.


      




      

        25 Op. Cit. PARRON, 2011. Pp. 90-103.; e Op. Cit. COSTA, 2008. Pp. 735-738. Parron destaca a participação e organização de grupos populares na luta pela abolição da escravidão no Brasil durante os anos 1830, além de demonstrar uma mobilização social, na imprensa e no parlamento ao longo dos anos 1840 até 1870 em prol do fim da escravidão no país.




        Emília Viotti também destaca a existência de grupos e propostas emancipacionistas desde os anos 1850, mas, não eram suficientes para influenciar a pauta política do Império. Para a autora o retorno do debate emancipacionista nas instituições políticas brasileira teve a influência direta da guerra civil norte-americana e a consequente derrota dos escravistas daquele país.




        É importante ressaltar que mesmo reconhecendo diferentes perspectivas antiescravistas nesse contexto, os autores identificam tanto a presença popular como a recorrência do tema nos diferentes campos sociais no Brasil ao longo do século XIX. Logo, veremos a ressignificação de discursos e práticas, bem como adaptações transformações dos mesmos na trajetória antiescravista no Brasil, impossibilitando creditar o pioneirismo desta perspectiva aos abolicionistas de fins dos anos 1870 e início dos anos 1880.


      




      

        26 ALONSO, Angela. Associativismo avant la lettre – as sociedades pela abolição do Brasil oitocentista. Sociologias, Porto Alegre, ano 13, set, /dez. 2011. Pp. 173.; e ALONSO, Angela. O abolicionista cosmopolita: Joaquim Nabuco e a rede abolicionista transnacional. Novos Estudos, Cebrap, nº 88, novembro, 2010.


      




      

        27 Idem.


      




      

        28 CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. São Paulo: Companhia das Letras. 1990. Pp. 108-122 e 161-174.; Op. Cit. PENA, 2001. Pp. 311-338.; e Op. Cit. AZEVEDO, 1999. Pp. 188-285. Os autores destacam a influência das ações de escravos e abolicionistas na dinâmica política, social do Império, mas, sobretudo, nas decisões oficiais relacionadas ao fim da escravidão.


      




      

        29 Ver também, Op. Cit. MOURA, 2013. Pp. 15-16.


      




      

        30 ALONSO, Angela. Ideias em Movimento: a geração de 1870 na crise do Brasil Império São Paulo: Paz e Terra, 2002. Pp.250-252.


      




      

        31 Idem.


      




      

        32 MATTOS. Ilmar R. de. O Tempo Saquarema. São Paulo: Hucitec, 2004. Pp. 206-263. A perspectiva apresentada por Ilmar Mattos reforça a formação de uma rede de poder entrelaçada entre as diferentes instâncias de comando, organização e controle social, político e econômico, objetivando a consolidação e manutenção da tradição conservadora – denominada pelo autor como a moeda colonial. Assim, a direção do Partido Conservador controlava – direta e indiretamente - os postos chaves de manutenção e propagação de seu projeto político e ideológico de nação.


      




      

        33 CARVALHO, José Murilo de. A Construção da Ordem: A elite política imperial. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. Pp. 121-141. A imagem desta elite imperial do Segundo Reinado como um clube demonstra o quanto era aberta e ao mesmo tempo limitada a entrada nos círculos de poder e comando políticos do país.




        Assim, Conservadores e Liberais poderiam estar – e muitas vezes estavam – defendendo as mesmas ideias e perspectivas de organização social, política e econômica para o Império, pois, as suas semelhanças de origem social e formação intelectual aproximava-os mais do que o possível afastamento ideológico acerca do direcionamento político institucional do país.


      




      

        34 Op. Cit. AZEVEDO, 2003. Pp. 41-42.


      




      

        35 Op. Cit. COSTA, 1999.; Op. Cit. COSTA,1998.; e COSTA, Emília Viotti da. A Abolição. São Paulo: Global, 2001. Pp. 90-91. Partindo da perspectiva econômica como estruturante no processo de supressão do cativeiro, Emília Viotti da Costa compreende que o processo de desestruturação do escravismo no Império estava inserido em um processo de crescimento econômico e modernização natural devido o advento do capitalismo – que estava se implantando no país. Logo, o abolicionismo – enquanto corrente política defensora do fim da escravidão – era fruto da modernização econômica do Império, que por sua vez também necessitava de igual modernização de sua força de trabalho. O movimento abolicionista teria então, a função de conscientizar, organizar e tutelar as revoltas escravas e, em última análise, o processo de abolição da escravidão. Nesse contexto de modernização socioeconômica, Viotti destaca que a mentalidade progressista de alguns setores da Economia brasileira – mormente paulistas - aliada à imigração, foi igualmente fundamental para a abolição da escravidão - apresentada como “missão” fundamental à transformação do regime de trabalho escravo para o trabalho livre -, e conclui afirmando que o fim da escravidão foi uma vitória do movimento abolicionista.


      




      

        36 Op. cit. CONRAD, 1975.


      




      

        37 Visão similar, cf. ALONSO, Angela. Apropriação de ideias no Segundo Reinado. In: GIRNBERG, Keila e SALLES, Ricardo. O Brasil Imperial, vol.III (1870 – 1889). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009.; e Op. cit. ALONSO, Angela, 2002. Angela Alonso destaca a disputa pelo poder político no Brasil em fins do século XIX, em seu aspecto ideológico. A abordagem gira em torno da identificação e análise das ideias difundidas e defendidas pelos atores e grupos sociais no cenário político do país. Desse modo, a autora enfatiza a existência de um jogo político caracterizado não somente pela disputa da hegemonia dos poderes políticos e econômicos no país, mas também, uma constante tentativa de subversão da ordem ou ao menos da dinâmica imperial.




        MACHADO, Maria Helena T. “Teremos grandes desastres, se não houver providências enérgicas e imediatas”: a rebeldia dos escravos e a abolição da escravidão. In: GIRNBERG, Keila e SALLES, Ricardo. O Brasil Imperial, vol.III (1870 – 1889). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009.;




        Op. Cit. CARVALHO, 2003.; e CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: O longo caminho. Rio e Janeiro: Civilização Brasileira,2004. Apesar de José Murilo destacar o encaminhamento político parlamentar do encaminhamento da abolição, segundo o autor, o movimento abolicionista basicamente apresenta como sua ideologia à aplicação do liberalismo democrático no Brasil. Contudo, o autor reconhece que após a abolição da escravidão o negro não teve de fato as melhorias que o movimento abolicionista prometera anos antes. De qualquer forma, José Murilo de Carvalho insere o abolicionismo dentro dos projetos de reformas defendidas por parte da elite política do país variando apenas, no modo a ser feita essa transição do trabalho escravo para o livre.


      




      

        38 Reis, João José. Rebelião escrava no Brasil: a história do Levante dos Malês – 1835. São Paulo: Brasiliense, 1986.; SILVA, Eduardo & REIS, João José. Negociação e Conflito. São Paulo: Companhia das Letras, 1989.; e SILVA, Eduardo. Dom Oba II D’ África, o Príncipe do Povo: vida, tempo e pensamento de um homem livre de cor. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. Ao abordar a atuação política e o imaginário de um ex-escravo na Corte, Eduardo Silva apresenta conceito diverso de anomia e passividade creditada aos escravos e forros, salientando a pluralidade dos contatos mantidos com figuras importantes no cenário político nacional – como o próprio Imperador – e destacando suas respectivas participações no processo de abolição da escravidão no Brasil.




        MACHADO, Humberto Fernandes. &NEVES, Lucia Maria B. O Império do Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira,1999. Humberto Machado destaca o desenvolvimento do abolicionismo no Brasil em fins dos anos 1870 e identifica as ações parlamentares e na imprensa, de indivíduos e sociedades abolicionistas como elementos fundamentais no processo de extinção do cativeiro. O autor aponta diversos fatores que possibilitaram o surgimento do movimento abolicionista a partir da década de 1850, identificando assim, a decadência de elementos estruturais do Império ao longo do Segundo Reinado.


      




      

        39 AZEVEDO, Célia M. Marinho de. Onda Negra, Medo Branco: o negro no imaginário das elites século XIX. São Paulo: Annablume, 2004. Desse modo, a obra de Célia Azevedo Marinho sobre o imaginário das elites dirigentes e econômica do país durante o século XIX, aponta para o receio vivido por esses personagens diante das rebeliões e revoltas escravas – internas e externas – e da possível – e necessária - libertação em massa dos cativos do país. A autora insere os projetos feitos nesse período voltados para a libertação ou emancipação dos escravos como componentes do processo de transição e instalação do capitalismo no Brasil. O abolicionismo então seria um movimento interessado em organizar e preparar a mão de obra escrava para a nova realidade que se apresentava com vistas a inserir o Brasil no contexto das nações civilizadas.




        Já a obra Visões da Liberdade, de Sidney Chalhoub, apresenta a ressignificação do sentido da liberdade para escravos, forros e libertos, através de práticas sociais, relações de compadrio, ações judiciais, revoltas e crimes cometidos por estes indivíduos ou em grupos a partir de 1871 com a promulgação da lei do ventre livre. Nesse sentido, o autor identifica uma oposição entre os anseios, necessidades e objetivos dos escravos em relação aos modelos e padrões civilizatórios europeus adotados pela elite imperial, e de grupos sociais urbanos ligados às esferas de poder político e econômico, que por vezes, eram identificados como barbarismos ou afronta à tradição da sociedade imperial, estabelecendo assim, um confronto entre visões de mundo e objetivos na sociedade fluminense – na Corte em específico, local em que o autor concentra as suas análises. Tal análise, ao identificar as diversas formas de resistência adotadas pelos cativos, aponta os mesmos e suas ações, como elementos importantes no processo de crise do escravismo, no qual os escravos tiveram um decisivo e efetivo papel neste sentido. Ver, Op. Cit. CHALHOUB, 1990.


      




      

        40 CASTRO, Hebbe. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste escravista – Brasil século XIX. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1995.


      




      

        41 MACHADO, Maria Helena T.O. O plano e o pânico: os movimentos sociais na década da Abolição. São Paulo: Edusp, 2010.




        Maria Helena Machado e Hebe Mattos destacam as ações extraparlamentar na obtenção da liberdade dos cativos e da Abolição. A noção de controle do processo de abolição - iniciado pelos escravos - direcionada pelos abolicionistas é comum às duas autoras que, também destacam o interesse de parlamentares, membros da casa real – como o próprio Imperador – e ministros em legitimar e organizar as vitórias que na prática os escravos haviam conquistado através de suas práticas e negociações com seus senhores ao longo dos 300 anos de escravidão – desde o período colonial até fins do Império.




        As autoras afirmam que a abolição da escravidão no Império foi uma vitória conjunta tanto de escravos quanto de abolicionistas e identificam uma heterogeneidade no movimento abolicionista, além da formação de uma ampla rede de apoio social, ligando abolicionistas da Corte com santistas, paulistas e escravos dessas regiões – incluindo o sul de Minas Gerais. Nesse contexto, tal rede de apoio entre abolicionistas adquire um sentido de radicalidade, pois, mobilizava um grande número de indivíduos que passam a realizar ações e projetos abolicionistas em contraste a medidas de caráter emancipacionista - característica da pluralidade de ideias e indivíduos que compuseram movimento abolicionista no Brasil imperial.
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